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PRORROGAÇÃO DO PRAZO

ESTABILIDADE NOS CONTRATOS POR PRAZO DETERMINADO
GENERALIDADES

Via de regra, não há nenhum impedimento legal o desligamento do empregado estável no último dia do contrato de
prazo determinado, inclusive o de experiência. Vez que, ocorre naturalmente a "extinção do contrato de trabalho".
Portanto, não se trata de "dispensa arbitrária ou de dispensa sem justa causa", o que seria o motivo de impedimento
para o desligamento.

Quebra de contrato

Na hipótese de ocorrer a "interrupção do contrato por iniciativa do empregador sem justa causa", há o entendimento de que
haverá a caracterização da "dispensa sem justa causa". Por isso, que para fins de saque do FGTS é atribuído um só código
(código 01) na ocorrência de "despedida sem justa causa" e também para "rescisão antecipada", além da multa rescisória de
40% que também se paga na ocasião da dispensa sem justa causa.

O aviso prévio é devido na dispensa sem justa causa, mas não se aplica na quebra de contrato, pois é substituído pela
indenização na forma do art. 479 da CLT.

Assim, o desligamento do empregado estável deverá ocorrer somente ao término do contrato por prazo determinado.
Ocorrendo a interrupção, a empresa arcará com o ônus da dispensa, inclusive a reintegração, se for o caso.

Gravidez e Acidente do trabalho
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Na esfera jurisprudencial, com relação a gravidez e o acidente do trabalho, em 25/09/12 o TST mudou o seu entendimento, ao
alterar as Súmulas 244 (gestante) e 378 (acidente do trabalho), estendendo-se as respectivas estabilidades aos contratos por
prazo determinado.

Gravidez - Súmula 244 do TST

"A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, mesmo na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado."

Fundamenta-se de que a garantia de emprego tem por objeto primordial a proteção do nascituro, e que a trabalhadora
gestante é mera beneficiária da condição material protetora da natalidade.

Esta interpretação vai de encontro com o espírito da proteção constitucional decorrente da dignidade da pessoa humana e da
proteção à própria vida, porquanto tal amparo abrange não somente a empregada gestante, mas também a vida do nascituro
(Arts. 1º, III e 5º da CF). O Supremo Tribunal Federal possui consolidada jurisprudência no sentido de assegurar à gestante a
estabilidade provisória.

Acidente do trabalho - Súmula 378 do TST

"O empregado submetido a contrato de trabalho por tempo determinado goza da garantia provisória de emprego, decorrente
de acidente de trabalho, prevista no art. 118 da Lei nº 8.213/91."

A garantia de emprego se justifica sob o fundamento de que o art. 118 da Lei nº 8.213/91 assegura por um ano o emprego do
trabalhador acidentado ou com doença profissional, após o retorno da licença, não fixando restrições e distinções quanto à
modalidade do contrato de trabalho para conceder estabilidade acidentária. Pois, qualquer que seja o tipo de contrato, o
empregado sempre estará sob os riscos do acidente de trabalho desde o seu primeiro dia de trabalho.

A Constituição Federal (Artigo 7º, XXII), garantiu aos trabalhadores direitos sociais mínimos, normas que reduzam os riscos de
acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. Assim, o risco do negócio não deve recair sobre o empregado acidentado,
devendo o ônus e risco ser invertido ao empregador (Art. 2º da CLT). Logo, é razoável que o empregado acidentado no
trabalho seja amparado, mesmo com termo final definido.

Na prática

Por outro ângulo, é razoável que os tribunais devam zelar pelas questões sociais, mas inserir a estabilidade nos contratos por
prazo determinado é um tanto controvertido. Pois, em se admitindo a aplicação das referidas súmulas do TST, praticamente
todos os contratos por "prazo determinado" gerariam uma transformação da modalidade em um contrato de trabalho por "prazo
indeterminado" (art. 451, CLT), vez que a estabilidade ultrapassaria o prazo prefixado para a duração do pacto. A questão é,
como colocar na prática.

Exemplos:

No caso de uma aprendiz grávida, a estabilidade ultrapassaria o prazo prefixado para a duração do contrato de aprendizagem,
que tem a duração máxima de até 2 anos (§ 3º, art. 428, da CLT) e ocorreria a sua extinção automaticamente no seu termo
final (final do contrato) ou quando o aprendiz completar 24 anos (exceto o deficiente). Ademais, o quê fazer com a aprendiz
que ainda não é profissional formada?.

No caso de uma temporária grávida contratada por 30 dias para substituir um empregado em gozo de férias. Substituir quem
após o 30º dia?

No caso de acidente do trabalho de um pedreiro que foi contratado por prazo determinado de 30 dias para refazer um muro
derrubado em função de uma enchente. A empresa deverá paralisar a obra, esperando o empregado retornar, mesmo após
30º dia?. E o quê fazer com este pedreiro durante a estabilidade de 12 meses?.

Gravidez - Temporário (Lei nº 6.019/74)

Em 18/11/19, o Pleno do TST julgou o processo IAC 5639-31.2013.5.12.0051 e decidiu que gestantes admitidas por contrato
temporário não têm direito a estabilidade.

Os Ministros levaram em consideração o fato de não haver expectativa de contratação definitiva e que são contratações para
situações excepcionais. Pois, o contrato temporário, previsto na Lei nº 6.019/74, só pode ser usado para a "substituição de
funcionário afastado por doença, licença-maternidade" ou para "atender demanda extraordinária de mão de obra".
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Por tratar-se de Incidente de Assunção de Competência - IAC (art. 947 do CPC), a referida decisão deverá ser aplicado aos
processos que estão em andamento na Justiça do Trabalho e nos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) em todo o país, o
que levará à reformulação da jurisprudência até então prevista no item III da Súmula nº 244 do TST.

Gravidez na aprendizagem

Em 04/08/20, por decisão unânime, a 4ª turma do TST negou pretensão de aprendiz que buscava o reconhecimento da
estabilidade de gestante em contrato de trabalho por prazo determinado.

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. GRAVIDEZ NO CURSO DO CONTRATO
POR PRAZO DETERMINADO. SÚMULA Nº 244, III, DO TST. TEMA 497 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF.
EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA DA TESE ATÉ A ESTABILIZAÇÃO
DA COISA JULGADA (TEMA 360 DA REPERCUSSÃO GERAL).

I) Segundo o entendimento consagrado no item III da Súmula n° 244 do TST, "a empregada gestante tem direito à
estabilidade provisória prevista no art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
mesmo na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado". Sobre o tema, a jurisprudência desta
Corte Superior é no sentido de que a circunstância de ter sido a empregada admitida mediante contrato de
aprendizagem, por prazo determinado, não constitui impedimento para que se reconheça a estabilidade provisória de
que trata o art. 10, II, "b", do ADCT.

II) A discussão quanto ao direito à estabilidade provisória à gestante contratada por prazo determinado, na modalidade
de contrato de aprendizagem, encontra-se superada em virtude da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal
quando do julgamento do RE 629.053/SP, em 10/10/2018, com a seguinte redação: A incidência da estabilidade
prevista no art. 10, inc. II, do ADCT, somente exige a anterioridade da gravidez à dispensa sem justa causa.

III) A decisão do Supremo Tribunal Federal no Tema 497 é de clareza ofuscante quanto elege como pressupostos da
estabilidade da gestante (1) a anterioridade do fator biológico da gravidez à terminação do contrato e (2) dispensa sem
justa causa, ou seja, afastando a estabilidade das outras formas de terminação do contrato de trabalho. Resta
evidente que o STF optou por proteger a empregada grávida contra a dispensa sem justa causa – como ato de
vontade do empregador de rescindir o contrato sem imputação de justa causa à empregada -, excluindo outras formas
de terminação do contrato, como pedido de demissão, a dispensa por justa causa, a terminação do contrato por prazo
determinado, entre outras.

IV) O conceito de estabilidade, tão festejado nos fundamentos do julgamento do Tema 497 da repercussão geral, diz
respeito à impossibilidade de terminação do contrato de trabalho por ato imotivado do empregador, não afastando que
o contrato termine por outras causas, nas quais há manifestação de vontade do empregado, como no caso do pedido
de demissão (a manifestação de vontade se dá no fim do contrato) ou nos contratos por prazo determinado e no
contrato de trabalho temporário (a manifestação de vontade do empregado já ocorreu no início do contrato). Assim, na
hipótese de admissão mediante contrato por prazo determinado, não há direito à garantia provisória de emprego
prevista no art. 10, inciso II, alínea "b", do ADCT. Superação do item III da Súmula 244 do TST pelo advento da tese
do Tema 497 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado no RE 629.053, na Sessão
Plenária de 10/10/2018.

V) A tese fixada pelo Plenário do STF, em sistemática de repercussão geral, deve ser aplicada pelos demais órgãos
do Poder Judiciário até a estabilização da coisa julgada, sob pena de formação de coisa julgada inconstitucional (vício
qualificado de inconstitucionalidade), passível de ter sua exigibilidade contestada na fase de execução (CPC, art. 525,
§ 1º, III), conforme Tema 360 da repercussão geral.

VI) Recurso de revista de que não se conhece."

(TST-RR-1001175-75.2016.5.02.0032, 4ª Turma, rel. Min. Alexandre Luiz Ramos, julgado em 4/8/2020)

A decisão foi baseada na tese firmada pelo STF quando do julgamento do RE 629.053/SP, em 10/10/2018, que levou a
discussão quanto ao direito à estabilidade provisória à gestante contratada por prazo determinado, na modalidade de contrato
de aprendizagem, que encontra-se superada.

A decisão do STF no Tema 497 é de clareza ofuscante quando elege como pressupostos da estabilidade da gestante a
"anterioridade do fator biológico da gravidez à terminação do contrato" e "dispensa sem justa causa", ou seja, afastando a
estabilidade das outras formas de terminação do contrato de trabalho.

Assim, até que haja a manifestação definitiva do julgamento no STF no RE 629.053/SP, não há direito à garantia provisória de
emprego, na hipótese de admissão mediante contrato por prazo determinado ou temporário.

A tese fixada pelo Plenário do STF, em sistemática de repercussão geral, deve ser aplicada pelos demais órgãos do Poder
Judiciário até a estabilização da coisa julgada.
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Insegurança jurídica

Conquanto o acórdão faça menção da gravidez no contrato de aprendizagem, também estendeu a toda e qualquer forma de
pactuação de contratos a termo, o que inclui o contrato de experiência. Logo, essa nova decisão do TST entendeu ser
incompatível a estabilidade gestacional nos contratos por prazo determinado, sob a fundamentação de que somente exige a
"anterioridade da gravidez à dispensa sem justa causa", de acordo com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal quando
do julgamento do RE 629.053/SP, em 10/10/2018.

Diante desta insegurança jurídica que foi criada (divergências entre turmas do próprio TST), cabe ao DP/RH encaminhar o
caso ao setor jurídico, a fim de analisar o procedimento estratégico para defesa, antes mesmo de formalizar qualquer
desligamento do empregado estável ao término do contrato por prazo determinado, nas situações de gravidez e acidente do
trabalho.

BENEFÍCIOS - NORMAS PROCEDIMENTAIS
PROCEDIMENTOS E ROTINAS - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 1.251, de 02/01/25, DOU de 03/01/25, da Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, alterou
o Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que disciplina os procedimentos e rotinas que versam
sobre cadastro, administração e retificação de informações dos Segurados e Beneficiários no âmbito do INSS,
aprovado pela Portaria nº 990, de 28/03/22. Na íntegra:

O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - Substituto do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, bem como o que consta no
Processo Administrativo nº 35014.538728/2022-59, resolve:

Art. 1º - Esta Portaria estabelece, no âmbito do INSS, que o Livro I das Normas Procedimentais em Matéria de Benefícios, que
disciplina os procedimentos e rotinas que versam sobre cadastro, administração e retificação de informações dos Segurados e
Beneficiários no âmbito do INSS, aprovado pela Portaria Dirben/INSS nº 990, de 28 de março de 2022, publicada no Diário
Oficial da União - DOU nº 60, de 29 de março de 2022, seção 1, páginas 201/218, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 3º - Caso o segurado possua número de inscrição, como NIT, PIS, Pasep ou NIS, este número será utilizado no INSS.

§ 1º - O servidor não deverá atribuir novo número de inscrição se o segurado possuir NIT, PIS, Pasep ou NIS, ainda que seja
efetuada alteração de categoria profissional.

§ 2º - Em caso de rotina automática, poderá ser criado novo NIT para a formação de elo com inscrições PIS, Pasep e NIS (elo
CNIS), observado o disposto no art. 21." (NR)

"Art. 20 - A formação de elos de inscrições geradas pelo INSS é realizada automaticamente no CNIS, conforme critérios de
similaridade e resultado da comparação de dados de identificação do filiado.

Parágrafo único - Para formação de que trata o caput, é necessária a combinação de nome, data de nascimento, nome da mãe
e pelo menos um documento." (NR)

"Art. 21 - Salvo o disposto no § 1º, caso o filiado possua mais de uma inscrição e todas elas forem PIS, Pasep ou NIS, a
formação do elo automático compete aos administradores dessas inscrições.

§ 1º - Caso seja identificada a existência apenas de inscrições não eladas PIS, Pasep ou NIS, a rotina de formação de elos do
INSS será acionada automaticamente para promover a formação de elo CNIS, por intermédio da criação de NIT.

§ 2º - Para os efeitos do § 1º, no Portal CNIS, a rotina de formação de elos será acionada automaticamente quando ocorrer a
atualização, seja simples ou via requerimento, de dados cadastrais de pessoa física de uma inscrição PIS, Pasep ou NIS,
observado o seguinte:
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I - para a formação automática de elo, requer-se, no mínimo, a combinação de nome e nome da mãe, bem como data de
nascimento e CPF iguais;

II - não será formado elo CNIS (entre NIT e PIS, Pasep ou NIS) envolvendo inscrição com situação diferente de "Normal";

III - será iniciada a avaliação de elos em caso de atualizações pelos servidores, via requerimento, apenas quando este for do
tipo "Alterar Dados de Pessoa Física" ou "Renumerar Nit Faixa Crítica"; e

IV - após confirmar a atualização, o servidor deverá efetuar nova consulta ao Portal CNIS para verificar se houve a criação de
NIT e há necessidade de atualizá-lo com informação mais recente, visto que para a criação dessa inscrição a rotina utiliza
dados de uma das inscrições existentes no CNIS." (NR)

"Art. 22 - (...)

(...)

§ 2º - Em se tratando de PIS e NIS, o desfazimento de que trata o caput caberá à Caixa Econômica Federal.

§ 3º - No caso de Pasep, o desfazimento caberá ao Banco do Brasil." (NR)

Art. 2º - Fica revogado o § 7º do art. 2º da Portaria Dirben/INSS nº 990, de 28 de março de 2022.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GEOVANI BATISTA SPIECKER

REGISTRO BIOMÉTRICO
CADASTRO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE NACIONAL - CIN

A Portaria nº 1.252, de 02/01/25, DOU de 03/01/25, da Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão,
estabeleceu como critério obrigatório o registro biométrico do titular do benefício no cadastro da Carteira de
Identidade Nacional - CIN, do título eleitoral ou da Carteira Nacional de Habilitação - CN para a concessão ou
renovação do benefício de Seguro-Desemprego do Pescador Artesanal - SDPA, instituído pela Lei nº 10.779, de
25/11/03 e alterado pela Lei nº 14.973, de 16/09/24, no âmbito do INSS. Na íntegra:

O Diretor de Benefícios E Relacionamento com o Cidadão - Substituto do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, bem como o que consta no
processo nº 35014.460673/2024-26, resolve:

Art. 1º - Esta Portaria estabelece, no âmbito do INSS, como critério obrigatório para a concessão ou renovação do benefício de
Seguro-Desemprego do Pescador Artesanal - SDPA, o registro biométrico do titular do benefício no cadastro da Carteira de
Identidade Nacional - CIN, do título eleitoral ou da Carteira Nacional de Habilitação - CNH.

Parágrafo único - Aplica-se o critério estabelecido no caput a todos os requerimentos efetuados a partir de 16 de setembro de
2024, data da publicação da Lei nº 14.973 que alterou a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003.

Art. 2º - A existência de registro biométrico será verificada de forma automática por meio do batimento dos registros existentes
nas respectivas bases governamentais.

Art. 3º - O titular do benefício que não possuir a biometria cadastrada em uma das bases governamentais terá o prazo de 120
(cento e vinte) dias para efetuar o registro biométrico exigido.
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Parágrafo único - O requerente pode cumprir a exigência por meio de declaração comunicando que realizou o cadastro da
biometria ou por meio de comprovante de registro.

Art. 4º - Transcorrido o prazo para cumprimento da exigência e caso não seja localizado o registro biométrico, o pedido será
encerrado automaticamente por desistência do interessado por falta de formalização do pedido de benefício.

Art. 5º - A formalização do pedido de benefício no Portal MTE Mais Emprego - SD e o respectivo processamento dos
requerimentos ocorrerá somente após a confirmação da existência da biometria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e convalida os atos praticados desde 16 de setembro de 2024.

GEOVANI BATISTA SPIECKER

NR 18 - CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NA
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO - PRORROGAÇÃO DO PRAZO

A Portaria nº 9, de 02/01/25, DOU de 03/01/25, do Ministério do Trabalho e Emprego, prorrogou o prazo de início de
vigência parcial do item 18.10.1.13 (máquina autopropelida) da Norma Regulamentadora nº 18 - Condições de
Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção, aprovada pela Portaria nº 3.733, de 10/02/20, para alguns
tipos de máquinas autopropelidas que indica. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 46, caput, inciso VI, da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, no art. 1º,
caput, inciso VI, Anexo I, do Decreto nº 11.779, de 13 de novembro de 2023, e no processo nº 19966.100043/2020-66, resolve:

Art. 1º - Prorrogar, até 5 de janeiro de 2026, o início da vigência da obrigatoriedade de cabine climatizada, prevista no item
18.10.1.13 da Norma Regulamentadora nº 18 - Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção,
aprovada pela Portaria SEPRT nº 3.733, de 10 de fevereiro de 2020, em máquinas autopropelidas novas, tipo pavimentadoras,
alimentadores móveis para asfalto, fresadoras de pavimento e máquinas de textura e cura de concreto.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ MARINHO


